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Foram Consideradas as fontes ao longo do processo de 

elaboração:

• Gestão / Supervisão

• Formulários On-line (disponíveis no SIGAM)

• E-mail

• Oficina de Caracterização

• Oficina de Zoneamento

• Oficina de Programas de Gestão

Deferido 81 61%

Indeferido 24 19%

Parcialmente Deferido 27 20%

Total Geral 132 100,0%

132

TOTAL DE 
REGISTROS:

ANALISE DAS CONTRIBUIÇÕES:

CONTRIBUIÇÕES – DADOS



CONTRIBUIÇÕES – DADOS
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CONTRIBUIÇÕES – DADOS
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DEVOLUTIVAS - ASPECTOS GERIAS

CONTRIBUIÇÕES DEFERIDAS / PARCIALMENTE 
DEFERIDAS:

• Mapeamento situacional e contribuições nas Ações 
dos Programas;

• Contribuições no Zoneamento (Mapa) possíveis de 
serem identificadas (com geoespacialização);

• Contribuições Normas (aperfeiçoamento das 
normas).

CONTRIBUIÇÕES INDEFERIDAS:

• Comentários / Manifestações onde não há clareza na 
contribuição (não se aplica);

• Contribuições normas que ampliam o escopo para 
demais zonas (ex: Norma ZVS aplicada a demais 
zonas) ou sugestão de maior restritividade de uso do 
solo (ZPA e ZUS);

• Contribuições no Zoneamento (Mapa) sem 
possibilidade de identificação (geoespacialização) ou 
não fazem parte do escopo das Áreas de interesse.



 

Devolutivas - alterações
 



ZONEAMENTO – Alteração do Mapeamento

Área de Interesse para 
Adaptação às Mudanças 
Climáticas

(Proposta de nova área 
junto ao Roteiro 
Metodológico)

Inclusão - Conectividade

Inclusão – Região de 
ocorrência de Carste



ZONEAMENTO – Alteração das Normas

Área de Interesse para 
Adaptação às Mudanças 
Climáticas

(Proposta de nova área 
junto ao Roteiro 
Metodológico)

DEFINIÇÃO
É aquela caracterizada por ambientes naturais ou antropizados expostos a 
impactos decorrentes de mudanças climáticas, que podem ser beneficiadas 
com a implantação de medidas de resiliência e adaptação.

DESCRIÇÃO

São constituídas por porções territoriais sujeitas a impactos causados por 
estiagem, subsidência, contaminação, perda de serviço ecossistêmico e áreas 
com potencial para implantação de medidas de resiliência e adaptação as 
mudanças do clima.

OBJETIVO
Incentivar a implantação de medidas de resiliência e adaptação às mudanças 
climáticas.

OBJETIVO 
ESPECÍFICO

I. Estimular o desenvolvimento de projetos de implantação de medidas a 
adaptação às mudanças climáticas junto ao setor público e privado;

II. Incentivar o desenvolvimento e implementação de medidas de adaptação 
baseadas na natureza, de atividades econômicas baseadas em sistemas 
biodiversos e o aumento da cobertura vegetal;

III. Estimular a pesquisa e inovação tecnológica;

IV. Fomentar a aplicação de recursos e investimentos voltados à adaptação 
climática.



ZONEAMENTO – Alteração das Normas

Área de Interesse para 
Adaptação às Mudanças 
Climáticas

(Proposta de nova área 
junto ao Roteiro 
Metodológico)

RECOMENDAÇÕES

I. Incentivar a implantação de medidas que:

a. Aumentem a permeabilidade do solo e da infiltração das 
águas pluviais;

b. Diminuam a velocidade do escoamento das águas 
superficiais;

c. Promovam a implantação de abrigos (para calor extremo e 
excesso de chuvas);

d. Promovam infraestruturas resilientes às mudanças 
climáticas;

e. Promovam a participação social na discussão e 
implantação das recomendações.

II. Implementar ações que promovam o aumento da cobertura 
vegetal e da biodiversidade;

III. Adotar medidas para minimizar impactos às populações 
vulnerabilizadas nas regiões de riscos a eventos geodinâmicos, 
em especial aos locais de ocorrência de carste.



ZONEAMENTO – Alteração normas

ZONA DE USO SUSTENTÁVEL

Contribuição Norma (Antes) Norma (Alteração)

Alteração Norma: ZUS - Item 
XI e XII. Letra "a:

• Acrescentar as duas APA’s 
(área total) ao invés de só 
a ZVS e ZCVS das APA’s 
Jundiaí e Cabreúva

Norma ZUS 
Item XI
a. Observar à normativa geral vigente, quando 
realizada em áreas dentro da APA Cajamar ou dentro 
das Zonas de Vida Silvestre ou Zonas de Conservação 
da Vida Silvestre da APA Jundiai e APA Cabreúva, 
definidas pelo Decreto Estadual n°43.284/1998;

Item XII
a. Observar a normativa vigente quando realizada na 
APA Cajamar dentro das Zonas de Vida Silvestre ou 
Zonas de Conservação da Vida Silvestre da APA Jundiai 
e APA Cabreúva, definidas pelo Decreto Estadual 
n°43.284/1998;

Norma ZUS - Item XI
a. Observar à normativa geral vigente, 
quando realizada em áreas dentro da APA 
Cajamar;
Novo Subitem:
b. Ser de área equivalente a, no mínimo 6 
vezes a área autorizada para supressão ou 
intervenção quando realizada na APA 
Jundiaí ou APA Cabreúva

Item XII
a. Observar a normativa vigente quando 
realizada na APA Cajamar;
Novo Subitem:
b. Ser na proporção de 20 para 1 quando 
realizada na APA Jundiaí ou APA Cabreúva; 



ZONEAMENTO – Alteração normas

ZONA DE USO SUSTENTÁVEL

Contribuição Norma (Antes) Norma (Alteração)

Complementação Norma ZUS 
- Item V:

• Licenciado junto ao DAEE

Norma ZUS - Item V
Os efluentes de qualquer fonte poluidora 
somente poderão ser lançados diretamente nos 
corpos receptores,  após o tratamento e desde 
que obedeçam às condições, padrões e 
exigências dispostas na legislação vigente, 
conforme Resolução CONAMA nº 430/2011 ou 
outra norma que vier a substitui-la;

Norma ZUS - Item V
Os efluentes de qualquer fonte poluidora somente 
poderão ser lançados diretamente nos corpos 
receptores, mediante o devido licenciamento e 
obtenção de outorga, após o tratamento e desde que 
obedeçam às condições, padrões e exigências 
dispostas na legislação vigente, conforme Resolução 
CONAMA nº 430/2011 ou outra norma que vier a 
substitui-la;

Complementação Norma  ZUS 
- Item XV:

• [...] e erradicar as espécies 
exóticas invasoras, 
observando a cartilha de 
espécies invasoras do 
Estado

NORMA ZUS – Item XV
A pessoa física ou jurídica que cultivar ou criar 
espécies exóticas com potencial de invasão e não 
contempladas nas normativas do CONSEMA deve 
adotar ações de controle para evitar seu 
estabelecimento em fragmentos de vegetação 
nativa, sendo que os órgãos ambientais 
competentes devem estabelecer procedimentos 
para manejo e controle das espécies

NORMA ZUS – Item XV
A pessoa física ou jurídica que cultivar ou criar espécies 
exóticas com potencial de invasão e não contempladas 
nas normativas do CONSEMA deve adotar ações de 
controle para evitar seu estabelecimento em 
fragmentos de vegetação nativa:

a. No caso de Pinus spp. observar a publicação 
do Estado de São Paulo “Invasão por Pinus spp: 
Ecologia, prevenção, controle e restauração”. 



ZONEAMENTO – Alteração normas

ZONA DE USO SUSTENTÁVEL

Contribuição Norma (Alteração)

Complementação Norma ZUS - 
Item VI:

• Conservação de Nascentes 
(contribuição originalmente 
feita para o item “a” – 
prevenção de erosão).

Foi adicionado ao item VI da norma como:

L. Adotar medidas para a conservação e restauração de nascentes e APPs;



ZONEAMENTO – Alteração normas

ZONA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL

Contribuição Norma (Alteração)

Mapeamento de Potencialidades

• Lei Municipal nº 1.953/2023 
(estabelece medidas de 
conservação ambiental ao 
patrimônio espeleológico de 
Cajamar e dá outras 
providências)

Proposta de nova Norma (Patrimônio espeleológico municipal):

VI. Deverão ser seguidas as medidas de conservação ambiental ao patrimônio espeleológico de 
cajamar, nas localidades e áreas de influência que incidam a Lei municipal n° 1953/2023 ou norma 
que venha à substituí-la.

Observação:

Foi feito o remanejamento da norma específica referente a medidas a serem tomadas 
quanto ao licenciamento em locais com ocorrência de carste para as normas da ZUS.

(justificativa: as lentes cársticas podem ocorrer em outros pontos do município em 
áreas mais profundas, portanto uma vez havendo conhecimento desse tipo de 
ocorrência geológica, deve-se observar a norma específica em processos de 
licenciamento).



ZONEAMENTO – Alteração normas

ZONA DE VIDA SILVESTRE

Contribuição Norma (Alteração)

Contribuição Norma: ZVS - Item III

• Rever a regra de Compensação 
em relação à Resolução SEMIL 
02/2024, pois o dobro já é o 
que consta na Resolução (talvez 
aumentar para 3 vezes)

Alteração da norma:

III. O licenciamento para a supressão de vegetação de que tratam os incisos I e II deste artigo, deverá 
considerar a exigência de compensação na forma prevista na Resolução SEMIL nº 02/2024, não 
podendo ser inferior a três vezes a área de intervenção ou supressão autorizada, devendo ser 
atendida as seguintes condições:

Observação (complementação a 
partir da análise das normas junto 
à CETESB)

Item III - Novo subitem c.

Caso não seja possível efetuar a compensação dentro da APA Cajamar, a compensação deverá 
ser feita:

• Na APA Jundiaí ou APA Cabreúva, em área equivalente a no mínimo 6 vezes a área 
autorizada para supressão ou intervenção;

• Fora das Unidades referidas no item anterior, ser em área equivalente a no mínimo 9 
vezes a área autorizada para supressão ou intervenção.



ZONEAMENTO – Alteração normas

Análise pendente – ZONA DE USO SUSTENTÁVEL

Contribuição Proposta de norma

Contribuição programa de 
Gestão – Manejo e 
Recuperação – ação 2.2

• Precisa aprimorar a 
legislação estadual e 
municipal para aceitar 
essas áreas como 
compensação.

Contextualização:

A partir das discussões e registros da Oficina de Programas de Gestão, em especial a ação do Prog. 
Manejo e Recuperação, que trata de viabilizar estudos em conjunto com parceiros e propriedades para 
viabilização de áreas com plantio de silvicultura com presença de sub-bosque com vegetação nativa – área 
para compensação ambiental, foi proposto nova norma para a ZUS com a seguinte premissa:

• Habilitar a possibilidade de compensação ambiental (licenciamento) nas áreas de silvicultura com sub-
bosque

• Estabelecer condicionantes nessa norma para estudos mínimos que comprovem a viabilidade.

Encaminhamento: Não houve tempo hábil para a consulta técnica e jurídica de tal possibilidade 
(CETESB/SEMIL/FF) para efetivar a proposta. A supervisão e gestão entendem uma oportunidade e a 
importância de promover essa norma e consolidar dentro do Plano de Manejo.

Sugestão: Realizar a manifestação do Conselho Consultivo quanto ao conteúdo do Plano com a ressalva 
de retornar ao Conselho com o resultado da discussão referente a norma para (em caso de consolidação 
da norma) ter manifestação complementar do seu conteúdo.



PROGRAMA DE GESTÃO - Consolidação



PROGRAMA DE GESTÃO - Consolidação



PROGRAMA DE GESTÃO - Consolidação



 

Manifestação do Conselho das APAs CCJ
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